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Pl{OCI'SSO N" 032.24-I'E-I.'MS

'lorna-sc púbtico, para conhccitlcnto dos licitantcs, quc a Prefcilura Municipal de Ipuciras, através da

Scclcrarir clc Assislôncia Social c'll-abalho, por intcrnrédio do Prcgoeiro Oficial do município e ncmbros da

cquipe dc apoio, rcalizará licitaçio, nu rnodllitlrr.l( l,l{lrCÀO, na l'ornra lrt.llfl{ÔNICA, cotn crilério dc

.julgarncnlo menor prcço por itcnr, rcalizar'á licilação, pafa registro tlc prcços, na Inodalidade PI{EGÃO. nr

lirrrra LLE'I RÔt.\lCA, nos tcn'nos da t-ci n" 14.133, dc 1" dc abril de 2021, do l)eüeto no 1 1.462, dc 3 l dc

rnar'ço clc 2023, e demais lcgislação aplicávcl c, ainda, dc acordo com as condiçõcs estabcleoidas ncslc Edital.

1. OBJETO

2. REGISTRO DE PREÇoS VISANDo A FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE KITS NATALIDADES

PARA DOAÇÕES DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO DO MUNICÍPIO DE IPUEIRAS CE

:}. I]C REGISTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesÕes sáo as

que coÍrstam da minuta de Ata de Registro de Preços.

i,

4.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transaçoes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante. excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade

pron-rotora da licjtaÇáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, alnda

que por terceiros.

A.2. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relaclonados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela inÍormaçáo

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueies se tornem desatualizados.

4.3 A não observância do clisposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçáo no momento da

habrlitaçáo.

4.4. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei no 14. 1 33. de 2C21 , para o agricultor famillar o

produtor rural pessoa física e para o microem preendedor individual - l\/lEl, nos limites previstos da Lgi

Complement ar no 123. de 200ô e do Decreto n." 8.538 , de 20'15

Não poderáo disputar esta licitaçáo:

. aquele que náo atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);451
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4.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou iurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

4 5 3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proleto básico ou

do proJeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com dirêito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.5.4. pessoa Íísica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitaçáo em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

4.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
funçáo na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si,

4.5.7. pessoa fÍsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada .iudic 
jalmente, com trànsito em julgado por exploraçáo de trabalho lnfantil, por submissáo de

trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçáo trabalhista;

4 5 8. agente público do órgáo ou entidade licitante;

4 5.9 Organizaçoes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.5.1 0. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato agente
púb ico do órgáo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam configurar

conílito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que

disciplina a matéria, conÍorme § 1" do art. 90 da Lei n" 14.133. de 2021

4.6. O impedimento de que trata o item 4.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substjtuiçáo
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a

sLra controladora, controlada ou coliqada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7. A crjterio da Administraçáo e exclusivamente a seu serviÇo, o autor dos proletos e a empresa a que

se referem os itens 4.5.2 e 4.5 3 poderáo participar no apoio das atividades dê planejamento da contrataçáo
de execuçáo da licitaÇáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusava de agentes públicos

do órgáo ou entadade.

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4I O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contrataçáo de serviÇo que inclua como
encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçÕes integradas, e

do proleto executivo, nos demais regimes de execuçáo.

4.1A Em licitaÇóes e contrataçoes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperaçáo estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

Íinanciamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2421.
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4.11. A vedaÇâo de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contra

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representa te d-.

empresa que preste âssessoria técnica

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAçAO

5.1 . Na presente Iicitaçáo, a fase de habilitâçáo antecederá a fase de apresentaçáo de pÍopostas e lances.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conÍorme o criterio de.julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentaçáo de propostas e lances, os licitantes

encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitaçáo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste

Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo prÓprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas lels tÍabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

curnpre plenamente os requisitos de habilitaçáo definidos no instrumento convocatÓrio;

5.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇáo de aprendiz, nos termos do artiqo 7'.
XXXIll da Constitui Çao

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5" da Constituicáo Federal

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecjdos no artioo 16 da Lei no 14.133, de 2021.

5.6. O fornecedor enquadrado como mrcroempresa empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

lementar no 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecidoartlqo 3' da Lei Comp
em seus arts 42 a 49, observado o disposto nos EE 1u ao 3" Lei n." 14.133 de 2021

56.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçáo do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5 6.2 nos itens em que a participaçáo náo for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte a assinalaçào do campo náo" apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 123. de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeitará o licitante às sançÔes previstas

na Le n" 14.133 de 2021 , e neste Edital

v
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5.8. Os licitantes podêráo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitaçáo anteceder

as fases de apresentaçáo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anterioÍmente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.9. Náo haverá ordem de classificaçáo na êtapa de apresentaçáo da proposta e dos documentos de

habilitaçáo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessáo pública e da

fase de envio de lances.

5.10. Serão d isponabilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a Íase de envio de lances.

5.1 1. Desde que disponibiljzada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

segu intes regras:

5.1 1 . '1 . a aplicaÇão do intervalo mínimo de diÍerença de valores ou de peÍcentuais entre os lances
que incidirá tanto em relaÇão aos lances intermediários quanto em relaÇão ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

5.11.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que Íata o subitem acima.

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo Íornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.12 1. valor superior a lance já registrado pelo Íornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menoÍ preço, e

5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o criterio de julgamento por maior dêsconto.

5 13. O valor final mÍnimo ou o percentual de dêsconto Íinal máximo parametrizado na foflTra do item 5.11

possuirá caráter sigiloso para os derrais fornecedores e para o órgáo ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçôes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diantê

da inobservância de mensagens emitidas pela AdministraÇão ou de sua desconexáo.

5 15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa cornprometer o sigilo ou a seguranÇa, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dcs
seguintes campos:

6.1.1. valor unítário au desconto.. ... (mensal, unitário etc., conforme o caso) e ...... (anual, total) do
item:

6.1.2. lvlarca;

6.'1.3. Fabricante;

6.1.1 Quantidade cotada. devendo respeita r o mÍnimo de

6 2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

-, -,,, t,.l--cié.,,r..:r.t r 1r .ri! L l,r ,r r.:j -:
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6.2.1. O licitante tNÃOl poderá oÍerecet
contratacão.

máxi

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaoonars, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

6.4. Os pÍeços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de errc,

omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotaçâo adequada será a que corresponde à rnédia dos efetivos recolhimentos da empíesa nos últimos doze

MESES

6.6. lndependentemente do percentual de tributo inseíido na planilha, no pagamento seráo retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 . A apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em coníormidade com c que dispóe o Termo de ReÍerência, assumindo o píoponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,

equlpamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

6.7 .1. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.7 2. Os licitantes ciêvem respeitar os preços máxlmos estabelecidos nas normas de regência de

contrataÇôes públicas federais, quando participarem de licitaçÕes públicas;

6 7 3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preÇo já decorrente da aplicaÇáo

do desconto ofertado deverá respeitar os preÇos máximos previstos no item 4.9.

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a responsabilizaçáo pelo Tíibunal de Contas da Uniâo e, após o devido processo legal, gerar as

segurntes consequências: assinatu ra de prczo parc a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

; ou condenaçáo dos agentes públlcos responsáveis e

rFÊir.
w$&
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da ler nos termos do a"t. 71 lo n o

da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrência de

su períatu ramento por sobrepreço na execução do contrato.

6.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em rêgime de dedicação exclusiva. o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençóes coletivas ou sentenças normativas que

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com

base na CIassiÍicaçâo Brasileira ce Ocupaçôes - CBO.

6. '10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instru mento coletivo

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

7. DA ABERTURA DA

LAN C ES

SESSÀO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

7.1 A abertura da presente licltaçác dar-se-á automaticamente em sessáo pública, por meio de sistema

eletrônlco. na data. horário e lccal indicados neste Edital.

(33) 3685.1879
w,,v\ir.rpueiaôs-ce.gov.br r



o§

I
E13* o

|lct

ro

I
o-Fi*W

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pÚblica.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente lnformados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

7.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oíerecer lance de valor iníerior ou percentLtal de desconto superior ao

último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oíertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistentê ou inexequível.

7 9. O procedimento seguirá.je acordo com o modo de disputa adotado.

7.10. Será adotado para o envio de larrces no pregáo eletrônico o modo de disputa "aberto e techado", em

que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7 .11. A etapa de lances da sessãc pública terá duraçáo inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de íechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o periodo de tempo

de até 10 min (dez minutos), aleetoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepçáo de lances.

7.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta

de valor nrais baixo e os das ofertas com preços alé 10yo (dez por cento) superiores àquela possam oÍertar

um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances, na ordem de classiÍicaçáo, até o máximo de Íês, oferecer um lance final e fechado

em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo

a ordem crescente de valoÍes.

7.13.1. Náo havendo lance final e Íechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores

haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificaçâo, possam oÍertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.14. Poderá o Pregoeiro, aúxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa

fechada, caso nenhum licitante classiÍicado na etapa de lance Íechado atender às exigências de habilitação

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à autoridade

competente;

7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.16. Nác serão aceitos ciols ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar

1 17 Durante o transcuTso da sessáo pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do vaÍor do

menor lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.
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7 18 No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo,

eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepÇão dos lances.
siste rn il

7.19. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min

(dez minutos), a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio êletÍônico utrlizado para divulgação.

7 20. O Criterio de lulgamento aCotado scrá o menor oreço, confoÍme definido neste Edital e seus anexos.

7.21. Caso o licitante não apresente lanccs. concorrerá com o valor cle sua proposta.

7.22. As propostas de microe'npresas e empresas de pequeno porte que se encontraÍem na faixa de até

5% (cinco por cento) acima do rnelhor lance seráo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

deseinpate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

rnanifeste no prazo estabelecido, seÍáo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porle que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterioÍes, será realizado sorteio entre elas
para que se identiÍique aquela que prinrejro poderá apresentar melhor oferta.

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferêncaa em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem lus às.

rnargens de preferência, conforme reEUlamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificaçáo, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

na le) 14 13312021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.28.1. no pais;

7 28 2 por empresas brasileiras;

7.28.3 por empresas que invistánr em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7 .28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevasta em lei para pessoa

com deflciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibiiidade
previstas na legislaçáo.

7 29 Persistindo o empate. a pÍoposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

proposles empatadas.

7 30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públicâ, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistetna eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a negociaçáo em condiçÕes diferentes das previstas neste Edital.

7.30.'1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

rSEl lôS5 1t7l
u,ú,\r'j. p u e ir.r s..e. qt o,r. b Í

oFel,
W#

(,

r



of

6

7 3A.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no Vazo de 02 (duas) hoÍas, envle

a proposta adequada ao último lance ofertado apÓs a negociação realizada, acompanhada, sê for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá
apresentados.

7 31. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e iulgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociaçáo. o pregoeiro veÍiÍicará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condiÇóes de participaçáo no certame, conforme previsto no 14 Lei n"

, legislaçáo correlata e no itenr 4.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

oFIlo
:ra'Nr

o
u<lr_

7
L-:

14 13y2421
impeça a participação no certame ou a futui'a contÍatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.'1.1. STCAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniáo htt ortaltrans ncta r/sancoes/ceis ,e

B 1.3. Cadastro Nacronai de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo
( It t tp§ //www-p e4êltlê-osp?le n c_i ov. br/sancoes/cne

B 2. A consulta aos caoastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
maloritário, por força da vedaçáo de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas Indiretas ( lN no 3/2018 aú. 29 CA

B 3 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, Iinhas de fornecimento

sirllrlares dentre outros. (lN n'3/20'18, art. 29. §1").

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificaçáo.
(lN n" 3/2018. art.29. §2o).

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçáo

de participação.

8.4. Na hipótese de inversào das fases de habilitação e .iulgamento, casô atendidas as condiçóes de

partrcrpaÇáo, será iniciado o procedimento de habilitaçáo.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

favorecido às l\,4E/EPPs, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao beneficio, em coníormidade com os itens Erro!
Fonte de referência não encontrada. e 5.ô deste edital.

8.6 Veriflcadas as condiÇôes de participaçao e de utillzaçáo do tratamento favorecido, o pregoeLro

exarninará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à compatibilidade do

preÇo em relaçáo ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital e efi] seus anexos, observado o

disposto no a(lqo 29 a 35 cla lN SE(lES n" 73 de 30 de setembro de 2022

8.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de máo de obra em regime de dedicação exclusiva, a

fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que Íoram utilizados os seguintes

acordos, dissídios ou convenÇÕes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administraçáo:

B 7 1 [rndicar os acordos, dissidios ou convençóes coletivas],

3
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8.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não e (sáo) de utilizaçáo obrigatória

licitantes, mas, ao longo da execuçáo contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dis

ou convençóes coletivas adotados por cada Iicitante/contratado.

B.B. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

8.8.1. contivervÍciosinsanáveis:

8.8.2. não obedecer às especiÍicaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;

S ros

8.8 3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

8.8.4. não tlverêm sua exequibilidade demonstÍada, quando exigido pela Administração,

8.8.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

8.9. No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

8.9.1. A inexequibilidílde, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

8.9.1 .'1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.9.1.2. inexistirem oustos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.10. Em contrataÇáo de serviços cie engenharia, além das disposiçÕes acima, a análise de exequibilidade

e sobrepreço considerará o seguinte:

8.10.'1. Nos regimes de execuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

seml-integrada ou integrada, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela superaçáo do valor global

estimado,

8.10.2. No regime de emprettada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrepreço se daÍá pela

superaçáo do valor global estimado e pela superação de Çusto unitário tido como relevante, coníonne

planilha anexa ao edital;

8.10.3. No caso de serviços de engenharia, seÍáo consideradas inexequiveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75% (sctenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,

inoependentemente do regiÍne de execuçáo.

8.10.4. Será exigida garantta adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à diferença entre este último e o valor

dê proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.11 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares. poderáo ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequ ibiiidade da proposta.

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaboradâ, com os respectivos

valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena de náo aceitação da proposta.

8.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar

à Administraçáo, por meio eletrônico, as planjlhas com indicaçáo dos quantitativos e dos custos unitários,

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificaçóes e

oFFio.
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Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

Íinal da proposta vencedora, admitida a utilizaçáo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratação semi-inlegrada e contratação integrada, exclusivamente para

eventuais adequaçÕes indispensáveis no cronograma fÍsico-financeiro e paía baliza( excepcionai

aditamento posterior do contrato.

8.12.2. Em se tratando de serviços com tornecimento de mão de obra em regime de dedicaçáo
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a

produt vidade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçáo contratual.

8.12.3. Caso a produtividade for diÍerente daquela utilizada pela Administraçâo como reÍerência ou

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante

deverá apresentar a respectiva cornprovaçâo de exequibilidade;

8.12.4. Os licitantês pocierào apresentar produtividades diÍerenciadas daquela estabelecida pela

Administração como referência, desde que náo alterem o objeto da contratação, náo contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso náô estejam contidas nas faixas Íeferenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

8.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia empÍegacja
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condiçÕes para a lusta
remuneração do serviço.

8.13. Erros no preenchimento da planilha nãc constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo Íoríiecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que náo haja rnâjoração
do prêço e q!e se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação,

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se lamita a sanar erros ou falhas que não allererr,;r
substáncia das propostas,

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a indicaÇão de
reco himento de impostos e contribuiçÕes na forma do Slmples Nacional, quando náo cabível esse regime

8.14. Para fins de análise ca píoposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçÕes do objeto, poderá ser
colhioa a maniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apÍesentaÇáo de amostra, o licitante classificado em primerro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja preser'rça será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes.

8.17. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.18. No caso de náo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

8.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado náo fo(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificaçáo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo de uma que atenda às especificaçoes
constantes no Termo de ReÍeÍencra
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9.1 . A habilitaÇáo do licitante será verificada em meio as exigências editalícias, através da documentaÇâo

enviada através do sistema licitanet.

92. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

conÍlrnraçáo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em Íormeto dlgital, via sistema no pÍazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçâo, confornte Art. 38. §2"
do Dec'eto fedeÍal 10 02412019

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do

documento d igital.

9.4. Náo serão aceitos documentos de habilitaçáo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueies

legalmente permitidos.

9.5. Se o licitante foÍ a matriz, todos os documentos devêráo estar en) nome da matriz, e se o licitante for

a filial, todos os documentos de,/eráo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

9.5.1. Seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CN D e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a centraiizaçáo do recolhimento

dessas contribuiçóes.

9.6. Os iicitantes deverâo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçáo relacionada nos itens a

seguir, para fins de habilitação:

9.7. Habilitaçáo jurÍd ico:

9.7 .1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.2. Em se tratando de microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condlção de

l\4 icroempreendedor lndividual - CCIúEl, cuja aceitaçáo ficará condicionada à veriÍicaÇão da autenticidade

no sitio www. portaldoempreendedor.gov. br;

I7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitacja -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato socia em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatóÍio de seus administradores;

9.7.4. lnscrição no Registro Público de Empresas lvlercantis onde opera, com averbação no Registrc

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, Íilial ou âgência;

9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivc no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminisÍadores,

9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçáo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamenle arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem corno o registro de que trata o aft. 107 da Lei no 5.764, de 1971',

9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

9.7.8. Os documentos acrma deverão estar acompai'lhados de sua última alteraÇÕes, sob pena de

inabilitaçáo,

.v Ês 1",
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9.8.1. Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.8.2-. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de ceÍtidáo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos Íibutários Íederaas e à Dívida Atrva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à SeguÍidade Social, nos termos da Portaria

Conjunta n' 1.751, de A2l1Al2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradcra-Geral da

Fazenda Nacional.

9.8.3 Prova de Regularidâde com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante

Certidáo Negativa de Debitos Estaduais;

9.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à

atividade em cujo exercício contÍata ou concorre,

I 8.5. Prova de lnscriçâo no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou lvlunicjpal, relativo ao domicÍllo

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.8.7. Prova de inexistêncra de debitos inadimplidos perante a Justiça do TÍabalho, medianle a

apresentaÇão de Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1o de maio de 1943,

9.8.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

iicitatóric, deverá comprovar lal condiçâo mediante inserçâo de declaraçáo da F azenda Estadual do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na Íorma da lei;

9.8.9. Câso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentaçáo exigida para eÍeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçáo. Contudo

constatado a perfeita reguLaridade Írscal do licitante, será imediatamente apurado pela Procuradoria

Jurídica lvlunicipal, onde se efetivará as medidas cabíveis a punição

9.9. Qualificação Econô m ico-F in a n ceira

9.9.1 . Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação judicial, conforme o

caso, expedida pelo distÍibuidcr da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade náo

superior a 30 (kinta) dias da data da sua apresentação;

9.9. 1 .1 . Balanço Pâtrimonial demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇôes

contábeis dos 2 (dois) úllimos exercícios sociaisl

9.9.1.2. Serâo aceitos o balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis, transmitidos via SPED,

acompanhados do recibo de entrega de escrituraçào contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

9.9.1.3. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cÓpia do Balanço de

Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de abertura

e encerramento;
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9 9.1.4. Deverá vir acompanhado do BalanÇo Patrimonial e DemonstraçÔes Contábeis os Te

Abertura e de Encerramento do Livro Diário.

os de

I 9.1 .5. A boa situação f inanceira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que.1 (um), resultantes da aplicaçáo das

fórmulas abaixo, com os valores exti'aídos de seu balanÇo patrimonial:

l-(; .-

Àtivo CircLrlantc + l{calizávcl a

Longo Pra;r.o

I'a,,'ir o L ilerrluttlc -- l)assivo Nil,r

C ircu lantc

^tivo 
li)tal

Prssivo Circulatttc l l)assivo Não
(l ilc Lrlantc

Âtir o (l ircLrlantc

s(; =

l'Issir o ( ilctrlartc

9.9.1.6. O iicitante que apresentar indices econÔmicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos

índices cle Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital

ntinimo ou pekimônio liqLlido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estiÍrado da ccntrataçào

ou do item pertinente.

9.10. QualificaçáoTécnica

9.10.1. Comprovação de apticáo para o Íornecimento de bens em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçáo de

atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito pÚblico ou privado.

9.1A.2 O licitante disponibilizará todas as informaÇóes necessárias à comprovaçáo da legitimidade

dos atestados apresentados, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dúvidas inerentes a

veracidade das informaçóes prestadas.

911. Licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefíclos do

tratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da píova de

nscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual, municipal e da apresentaçáo do balanço patrimonial e das

oemonstraçoes contábets do ultirno exürcrclo

9.12. A existência de restriçáo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imêdiatamente postei'ior à fase de

habilitaÇáo.

g 13 Caso a proposta rnais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou

ernpresa de pequeno porte, e utÍta vez constatada a existência de alguma restriçáo no que tange à

regularidade Íiscal e trabalhista, a rnesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos a

declaraçáo do vencedor, comprovar a reguiarizaçáo. O prazo poderá ser prorrogado por igual perlodo, a

critérro da administraçáo pública, quando requeflda pelo licitante, mediante apresentaçáo de justificativa.

I_C:
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9.14. A náo-reg u larização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabill

do licitante, sem prejuÍzo das sançóes previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos licit

remanescentes, na ordem de classiÍicaçáo. Se, na ordem de classificaçáo, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedacje cooperativa com alguma restriÇáo na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

I 15 Havendo necessidade de an:lJisar minuciosamente os docr.rmentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.16. Será inabi{itado o licitante que nâo comprovar sua habilitaçáo, seja por náo apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.17. Nos itens nâo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova veriÍicaçâo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçáo fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

9.19. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, seráo exigidos para fins de habilitaçáo, nos terrnos

tes

dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133 de 2021

9.20. Quando permitida a participaÇâo de empresas estrangeiras que não Íuncionem no Pais, as exigências

de habilitaÇáo serão atendidas medlante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

I21. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione no País, para fins de

assinaturá do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

tiaduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n' 8.660. de 29

de iarreiro de 2016 , ou de outro que r'enha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

e m ba ixada s.

9.22. Será veriÍicado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das inÍormaçÕes prestadas, na Íorma da le, (art.63, l, da Lei n"

14.133t2021).

9.23. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçáo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.24. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassiÍicaçáo, declaraÇáo de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos dlreitos trabalhistas assegurados

na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nâs convençÕes coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9 25 Considerando que na presente contratação a avaliaÇão prévia do local de execLtção é imprescindível
para o canhecimenta pleno das candições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar,

sob pena de inabititaÇão, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele a

d eilo de tealtzação de vistotÊ ptévia

9.25.1 . O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e

horário exclusivos, a ser agendada na Secretaría de Obras do Municípío, cie fiDda que seu agendamento

ntto cotncida com o agendamenla cie outros licitantes.

(Ê8) 3585_187'
vJ!vw.lpueirês.ce.gov.b.
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9.25.2. Caso o lícitante opte por não realizar vistoría, poderá substituir a declaração exigida no

presente item por declaraçáo formai assiirada pelo se u responsável técnico acerca do conhecintento pleno

das condiÇões e peculíaridades da contrataÇão.

'10. Outras Ex igên c ias:

10.1. Declaração dê que atendem aos Íequisitos de habilitação, ê o declarante responderá pela veracidade

das informaçóes prestadas, na Íorma da lei.

1A.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

10.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integÍalidade dos custos para

atendrmento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençôes coíetivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

10 4. Declaraçáo de que náo utiliza de máo de obra direta ou indireta de menores de '18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e cje qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999,

10 5. Certidâo Específica da Junta Comercial (constando todas as alteraçÕes das empresas), com data de

emissáo não superior a 30 (trinla) dias.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

i1 1. Homologado o resultaclo da licitação, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo de dois dias úteis
contados a partir da data de sua convocaÇáo, para assinar a Ata de Registro de PreÇos, cujo prazo de validade

encontra.se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanÇoes previstas

na Lei n" 14.133, de 2021.

11.2. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante solicitaçáo do

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentaCa seja aceita pela Administíação.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sisterna

de reg isko de preços.

11.4. Seráo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os ilens constantes no Termo de Referência, com a indicaçáo do licitante vencedor, a descriçáo do(s)

item(ns), as respectivas quantidadês, preços registrados e demais condiçÕes.

11.5. O preço registrado, com a indicaçào dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados rmplicará compromisso de fornecimento nâs condiÇóes

estabelecidas, mas nâo obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçáo de licitação especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11 7 Na hipóiese de c convocado náo assinar a ata de regastro de preÇos no prazo e nas condiçÕes

estaLreiecidas, fica íacultado à Adrninistraçáo convocar os licitantes remanescentes do cadastÍo de reserva.

na ordem de classifacaçáo, paÍa Íazê-lo em iguai prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.

ís8) 35S5.1879
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12. DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na ljcitaÇão, e

12.1.2. dos licitantes que mantiveíem sua píoposta original

1?.2. Sêrá respeitada, nas contrataçóes, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentaçáo de novas propostas na forma deste item náo prejudicará o resultado

do certame em relaçáo ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para Íins da ordem de classiÍicação. os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto corÍt preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua

proposta orlg inal.

12.3. A habilitaçào dos licitantes que comporão o cadastro de reserya seÍá efetuada quando hôuver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, tras seguintes hlpÓtesesl

12.3.1. quando o licitante vencedoÍ náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçÔes

estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do Íornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses prevlstas nos art 28 e art. 29 do Decreto no 11.462123.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o ob.ieto com preço igual ao do adjudicatáno

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado,

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual alualizaçáo na forma prevista no edital,

poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordeÍn 'J(r

classificaçáo, com vistas â obtençáo de preÇo melhor, mesmo que acima do preço do âd.judicatário, ou

i24.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificaçáo quando frustrada a negociaÇáo de melhor condiçâo.

13. OOS RECURSOS

13.,1. A interposiçáo de recurso reterente ao julgamento das propostas, à habrlitaçáo ou inabilitação de

llcrtartes, à anulaÇáo ou revogaÇão da licitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Le i n' 14.133. de 2O21

13 2 O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da ata.

Quando o recurso apresefltado impugnar o lulgamento das propostas ou o ato de habilitaçâo ou

inabÍL tação do licitante

a intenção de rêcorrer deveíá ser manifestada imediatamente, sob pêna de preclusão;

o prazo pa? a manifestaçáo da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos

o prazo para apresentaÇão das razÔes recursais será iniciado na data de intimaçáo ou ce

13 3.2

lavratura da ata de habilitaÇáo ou inabilitaçáo,

iB8) 368S.1879
'rv^r.rpueires.ce.qor'.br
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13.3.4. na hipótese de adoção da inversáo de fases prevista no

14.1. Cometê inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentaÇáo exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame,

14.1 .2. Salvo em decorrência de fato superven iente devidamente justificado, náo mantiver ã proposta

em especial quando:

14.1.2.1. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

14.i.2.2. Íecusa1se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigÍvel;

14.1.2.3. deixar de apresentar amostra,

14.1.2.4. aprcsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

14.1 .3. não celebrar o contrato ou náo entregar a docunlentação exigida para a contrataçáo, q uando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

14 1.4. apresentar declaração ou dôcumentação falsa exigida para o ce(ame ou prestar declaraÇáo

falsa durante a licitaçáo

14.1.5. fraudaÍ a licitaçáo

14.1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer naturcza, em especial

quando:

14.'1.6.1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

|a.1.6.2. induzi de,rberâdemenle a erro no Julgamento,

.r,- o!Cr/- , '..r '-- ê 'r')'_'l-'1879 lY'^ra oue"o-(ô',.o"- 
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o rt. 17 da Lei no 14.1

zgZL, o Vazo para apresentaçáo das razÕes recursais será iniciado na data de intimaÇáo da ata cle

julgamento.

13.4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo prÓprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderâr sua decisão r"ro prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse rnesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não seráo conhecidos.

13.7. O prazo para apresentaçáo de contrarrazÕes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçáo da interposição do recurso, assegurada a vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

'13 8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeiio suspensivo do ato ou da decisão recorrida ãté

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

'13 I O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítto eletrÔnico

https://m unicipios-licitacoes.tsc.Eç,-Ssy-bíu!,cl.p_bp.

14. DAS INFRAÇOES ADM INIS IR-ÀTIVAS E SANÇOES
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14.1.6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada;

14.1 .7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lêi n.o 12.846. de 201 3.

14.2. Com fulcro na Lei n" 14.1 33. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adludicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência:

14.2.2. multal

14.2 3. impedimento dê licitar e contratar e

142.4. declaração de inadoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçào ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanÇóes seráo considerados:

14.3.1. a natuÍeza e a gravidade da infÍação cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçóes dos órgáos de controle.

14.4. A multa será recolhida erÍr percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

14 4.1. Paraas infÍaçóes previstas nos itens 14.1.1,14.1.2e14.1.3,a multa será de 0,5% a 15% do

valor do contrato licatado.

14.4.2 Para as infraçÕes previstas nos itens 14.1.4,14.1.5, 14.1.6,14.1.7 e 14.1.8, a multa será de

15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sançÕes de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6 Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qulnze) dias

úteis contado da data de sua intimaçáo.

14.7 . A sançáo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infraÇÕes administrativas relacionadas nos itens 14.1 .1 , 14.1 .7 e 14.'l .3, quando não se justificar a imposiÇão

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçáo Pública

direta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo pÍazo máximo dê 3 (três) anos

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infÍaçÕes dispostas nos ltens 14.1 .4, 14.1 .5, 14.1 .6, 14.1 .7 e 14.1 .8, bem como
pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposiçáo de

penalidade mais grave que a sanÇáo de impedimento de licitar e contÍatar, cuja duraçáo observará o prazo

previsto no art. 156. §5". da Lei n." 14.133/2021.

14.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dê registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento eq uivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1 .3,

caecietlzaé o descUmprimento total da obrigaçáo assumida e o slrjeitará às penalidades e à imediata perda

ic8) l68s.',r s79
WwvJ.ipueirês.ce.gov.br
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da garantla de proposta em favor dc órgâo ou entidade promotora da licitação, nos termos do a da

lN SEGES/Í\,IE n.' 73.4e 21U

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licrtar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilizaÇão a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidore, que avaliará fatos

e circunstâncias conhecidos ê intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de í 5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaÇáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caa,eá recurso no prazo cie 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contÍatar, contado da data da intimaçáo o qual será dirigido à autoridade que tiver

proÍerldo a decisáo recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12 CabeÍét a apÍesentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaração de

rnidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo, e

deciciido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14 13. O recurso e o pedido de reconsideraçào teráo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoíidade competente.

14.14 A aplicaÇáo das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados.

15. DA IMPUGNAÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 S.'1 . eualq uer pessoa é parte !eg ítima para impugnar este Edital por irregu laridade na aplicaçáo da Lei n"

14.'133, de 2021, devendo protocolaí c pedido até 3 (três) dias úteis antes da data cia abertura do certame

15 2. A resposta à impugnaÇáo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítlo eleÍônico ôÍiclal

no prazo de ate 3 (três) dias úteis limitado ao últimc dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento poderáo ser realizados por forma eletÍÔnica, pelos

plataÍarma que foi reatizado a licitaçao ou pode ser enviada por email: cpl.ipueiras@gmail.com

15.4. As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.4.1. A concessáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida êxcepcional e deverá ser motivaia

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licltaÇáo.

15 5. Acolhida a impugnaçáo, será deÍrnida e pubiicada nova data parc a rcalizaçâo do certame.

16. DAS OISPOSIÇOES GERAIS

'16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a rêalizaçáo do

certaTne na data marcada, a sessáo será automaticamente transferida para o primeiío dia útil subsequente,

no mesmo hoíário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pública observaráo o horário

de Bras ilia - DF.

16.4. A homologação do resultado desta i;citação não implicará direito à contrataçáo'
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16.5. As noÍmas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçáo da di§puta

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o principio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a

Adrninistraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edatal ê seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
pú blico.

16.9. O Edital e seus anexos estáo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contrataçóes Púbiicas
(PNCP) e endereço eletrônico httos://m u n ic ioios-lic itacoes. tce. ce o ov. brlindex oho

16.10

'16

'16

16

16

lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos

1 0.1 ANEXO I - Termo de Referência

16.1 0. '1 . 1 . Apênd ice do Anexo I - Estudo Tecnico Preliminar

10 2 ANEXO ll - lvlinuta de Termo de Contrato

10.3. ANEXO lll - lvlinuta de Ata de Registro de Preços

10.4. ANEXO lV - Modelo de DeclaraçÕes

lpueiras-Ce, 06 de janeiro de 2024

{L,**n AL
Marcos Klinsman Oliveira Melo

Agente de Contratação do Município
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